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RESUMO

- Para justificar a intervencéo nos autos a UNIAO sustentou a sua competéncia exclusiva sobre 0s servicos
de producéo, transmissao e distribuicdo de energia elétrica, posicionando-se como poder concedente, a cujo
comando sao submissas as concessiondrias de energia elétrica. Considerou que "a matéria discutida nestes
autos envolve, sem a mais leve duvida, a apreciacao da legalidade e constitucionalidade dos atos do
DNAEE que determinaram a aplicacao daquele primeiro critério, objeto das Portarias acima indicadas".
Colocou como inquestionavel o seu interesse porque serdao submetidas a exame de legalidade atos
emanados de 6rgdo federal, assim como critério temporal a ser adotado na reviséo de tarifas de energia
elétrica, matéria cujo deslinde geraria consequéncias juridicas relevantes para o poder concedente,
notadamente a nivel financeiro, na hipétese de sucesso da demanda. - Para deslocar a competéncia para a
Justica Federal é necessario que a Unido demonstre legitimo interesse juridico e ndo simplesmente
econdmico, no deslinde da causa, caracterizando-se este quando a sentenca venha a produzir qualquer
efeito em relacao a ela. - Ora, "in casu" ndo se visualiza interesse dessa monta, posto que, em se tratando
de empresa concessionaria, que executa servigo concedido em seu nome, por sua conta e risco, ndo ha
como qualificar como tal o interesse genérico, ordinario e permanente que tem a UNIAO em ver vitoriosas
determinadas espécies de causas em que figuram entes paraestatais. - Assim se tem posicionado a
jurisprudéncia, consoante noticiam as ementas retrotranscritas: Ac. n°® 121.813 - SP "PROCESSUAL.
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ACAO. INTERVENCAO DA UNIAO. DESLOCAMENTO DA
COMPETENCIA. - Ass isténcia litisconsorcial. Para qualificar-se a assisténcia, com efeito de determinacéo
da competéncia da Justica Federal, em qualquer instancia, necessario se faz a previsdo primeira dos
reflexos da sentenca sobre direito proprio da Unido assistente, o que, por sua vez, ndo se basta deduzido
em face apenas da detencdo da maioria acionaria ou da duvidosa relagao de direito publico das atividades
ordinarias da empresa, no caso, a Petrobras Distribuidora S.A. (3% Turma - TFR, rel. Min. José Dantas, in DJ
de 30-06-88). CC n° 7.369 - SP PROCESSUAL CIVIL. COMPETENCIA. DESAPROPRIACAO. BNDES.
ASSISTENCIA SIMPLES. | - E pacifica a jurisprudéncia no sentido de que sé a assisténcia litisconsorcial, a
intervencao "ad infringendum" das pessoas indicadas no art. 125, inc. I, da C.F., tem o efeito de firmar a
competéncia da Justica Federal. Il - Conflito negativo conhecido para declarar competente o Juizo da
Fazenda Estadual, suscitado." (22 Secéo - TFR, rel. Ministro Geraldo Sobral in DJ de 10-12-87). CC n° 7.923
- RJ CONSTITUCIONAL - PROCESSUAL CIVIL - COMPETENCIA - TARIFAS DE ENERGIA ELETRICA -
ATO DE ADMINISTRADOR DE CONCESSIONARIA. Embora se trate de concessionaria de servico publico
federal, inexistente a intervencé@o ou demonstracéo de interesse juridico da Unido, a competéncia para
processar e julgar o "Mandamus" néo se desloca para a Justica Federal (art. 109, | e VIII, Const. Federal).
Conflito Procedente. (12 Secéo - TFR, rel. Ministro Milton Pereira, in DJ de 03-05-89). RE 96.590-4 - SC
Tarifas de energia elétrica. Competéncia. Concessionaria de servico de eletricidade. Interesse da Unido néao
demonstrado. Aplicacdo da Portaria Ministerial 140 (MME). - A simples intervencdo da Unido, sem
demonstrar interesse juridico, ndo desloca a competéncia para a Justica Federal. 2. O aumento de tarifas de
energia elétrica, autorizado pela Portaria Ministerial, ndo pode ser aplicado retroativamente mediante a
incidéncia no preco da energia consumida anteriormente aquela data. Recurso Extraordinario nao



conhecido." (12 Turma - STF, rel. Ministro Rafael Mayer, in. DJ de 11-03-83). - Ademais, na espécie busca o
autor reaver valores pagos a concessionaria, que os teria aumentado ao faturar contas de luz de seu
interesse, considerando tarifa nova sobre energia elétrica fornecida na vigéncia de tarifa velha. - Dai que nédo
se discute a legalidade, competéncia ou legitimidade das tarifas fixadas pelo DNAEE, mas simplesmente a
impossibilidade de sua aplicacéo retroativa, em desrespeito as proprias Portarias de Majoracdo, que ao
fazé-lo fixaram a data de aplica¢éo da nova tarifa. - Diante do exposto, conhec¢o do conflito e julgo-o
procedente, declarando a competéncia da Justica Estadual. - E como voto. Ac. de 31-05-1990 DJ de
05-11-1990 (Reg. n°® 90.535-1) Arquivo

EMENTA
E da competéncia da Justica Comum Estadual o processo e julgamento da ac&o de repetigéo do indébito
proposta contra a Light objetivando valores recolhidos através de conta de luz.



